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01. Introdução 

A Madeira enfrenta atualmente desafios significativos no acesso à habitação, com o 
aumento dos preços do mercado imobiliário, a pressão turística e as limitações na oferta 
de habitação acessível a ameaçarem o direito fundamental a uma habitação digna para 
todos os residentes. Este cenário exige uma abordagem integrada e inovadora, que 
combine políticas públicas robustas, parcerias estratégicas e soluções sustentáveis para 
assegurar a acessibilidade habitacional e a coesão social no arquipélago. 


Inspirando-se em experiências bem-sucedidas de outros contextos internacionais, como 
Áustria, França e Singapura, este documento propõe um conjunto de recomendações 
estratégicas adaptadas às especificidades da Madeira. Estas incluem parcerias público- 
privadas, zonamento inclusivo, regulação de rendas, apoio à propriedade habitacional, 
desenvolvimento sustentável e integração comunitária. Ao adotar estas medidas, a 
Madeira pode não só responder às necessidades habitacionais urgentes, mas também 
promover um modelo de desenvolvimento habitacional mais equilibrado, inclusivo e 
ambientalmente consciente. 


Este documento visa fornecer um quadro de referência para os decisores políticos 
madeirenses, apoiando a formulação de políticas que garantam habitação acessível e 
sustentável, ao mesmo tempo que promovem a integração socioeconómica e respeitam 
os objetivos de desenvolvimento regional. 


02. Incentivos à Oferta 


02.1 Revisão do Sistema Fiscal Aplicável aos Rendimentos da 
Categoria F (CIRS) - Arrendamento de Longo Prazo 


O regime de transparência fiscal aplicado às sociedades simples de administração de 
bens imóveis, juntamente com as deduções previstas no Código do IRS, têm gerado 
obstáculos significativos para os senhorios no mercado de arrendamento em Portugal. 
Essas medidas, ao invés de promoverem o dinamismo e a acessibilidade habitacional, 
têm criado um ambiente fiscal que desincentiva a disponibilização de imóveis para 
arrendamento, comprometendo tanto a oferta quanto a estabilidade do setor. 


Primeiramente, o regime de transparência fiscal, que obriga as sociedades de 
administração de bens a imputarem os rendimentos diretamente aos sócios, 
independentemente de haver distribuição efetiva de lucros, torna a tributação 
particularmente onerosa. Este modelo ignora a realidade de muitas sociedades que 
optam por reinvestir os rendimentos na manutenção ou valorização dos imóveis, 
essencial para garantir a qualidade da oferta habitacional. Assim, os sócios são 
tributados sobre rendimentos que podem não ter recebido, prejudicando a sua 
capacidade de reinvestimento e gestão do património. 


Além disso, as deduções previstas no Código do IRS, embora em teoria sejam uma forma 
de aliviar o peso fiscal sobre os rendimentos prediais, apresentam limitações que pouco 
beneficiam os senhorios em termos práticos. Os custos dedutíveis, como os relacionados 
com obras de conservação e manutenção, muitas vezes não cobrem a amplitude dos 
investimentos necessários para manter os imóveis em condições adequadas de 
habitabilidade e competitividade no mercado. Mais preocupante, a complexidade dos 
critérios de elegibilidade e a dificuldade em obter o reconhecimento de algumas 
despesas desincentivam os senhorios de realizar investimentos mais significativos. 
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02.1.1 Despesas Dedutíveis 


Propõe-se que os proprietários de imóveis destinados ao arrendamento na Madeira 
possam deduzir sem qualquer limite, no cálculo do seu imposto, as seguintes categorias 
de despesas, atualmente não contempladas na legislação fiscal: 


1. Juros hipotecários: Os juros sobre empréstimos utilizados para adquirir ou 
melhorar imóveis para arrendar são dedutíveis. Esta é frequentemente a maior 
dedução para os proprietários. 

2. Depreciação: O imóvel arrendado não pode ser contabilizado na totalidade no 
ano da compra, mas pode deduzir o custo ao longo do tempo através da 
depreciação. A depreciação aplica-se à estrutura, e não ao terreno, e pode incluir 
melhorias. 

3. Serviços Profissionais: Os honorários pagos a contabilistas, advogados, 
gestores imobiliários ou consultores imobiliários são dedutíveis se estiverem 
relacionados com a atividade de arrendamento. 

4. Serviços públicos: Se o proprietário pagar por serviços públicos como 
eletricidade, gás, água, esgotos ou recolha de lixo, estes serão dedutíveis. 

5. Publicidade: Os custos incorridos para anunciar o imóvel arrendado, incluindo 
listagens online, anúncios impressos ou sinalizações, podem ser deduzidos. 

6. Despesas de viagem: As viagens relacionadas com a gestão do seu imóvel 
arrendado podem ser deduzidas, incluindo: Quilometragem para conduzir até ao 
imóvel, passagem aérea, alojamento e refeições para viagens fora da cidade para 
gerir os imóveis. 

7. Taxas legais e de apresentação de declarações: As taxas de despejo, 
contratos de arrendamento e preenchimento dos formulários necessários são 
dedutíveis. 

8. Dedução do escritório em casa: Se utilizar parte da sua casa exclusivamente 
para gerir o seu imóvel arrendado, poderá qualificar-se para uma dedução do 
escritório em casa. 

9. Aprovisionamentos: Custos de aprovisionamentos como materiais de limpeza, 
ferramentas e equipamentos utilizados na gestão da propriedade. 

10.Taxas de API: As taxas da Associação de Proprietários de Imóveis para 
arrendamento são dedutíveis. 

11.Perdas por Acidente ou Roubo: As perdas por acontecimentos inesperados, 
como catástrofes naturais ou roubo, são dedutíveis, estando sujeitas a 
determinadas limitações. 

12.Salários de funcionários e trabalhadores independentes: Os pagamentos a 
trabalhadores como pessoal de manutenção ou paisagistas contratados para 
manter a propriedade podem ser deduzidos. 

13.Educação e Formação: Os custos de cursos, livros ou seminários relacionados 
com a gestão imobiliária ou o investimento imobiliário podem ser dedutíveis. 

14.Controlo de Pragas: São dedutíveis as despesas com serviços de extermínio ou 
controlo de pragas. 


02.1.2 Limites às Despesas Dedutíveis 


Ainda que se defenda uma dedutibilidade de todas as despesas relacionadas com o 
arrendamento de um Ímovel, podem aplicar-se certas limitações, especialmente no que 
diz respeito a perdas. 


Sendo o arrendamento uma atividades normalmente considerada passiva, significa que 
as perdas desta atividades deverão apenas compensar os ganhos de outros rendimentos 
passivos (Categoria E ou G). 
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Não obstante, se um contribuinte participar ativamente na sua atividade de 
arrendamento, poderá deduzir despesas até ao montante limite previsto no artigo 53.º 
do CIVA (i.e.: atualmente EUR 14 500) em casos de prejuízo com arrendamento e auferir 
outros rendimentos passivos. Este montante será reduzido em 50% se o seu rendimento 
bruto mundialmente auferido corresponder ao penúltimo escalão do IRS e é reduzido em 
100% se o rendimento bruto mundialmente auferido corresponder ao último escalão do 
IRS. 


Benefícios Esperados 


Aumento da Oferta de Habitação: Incentivar mais proprietários a 
disponibilizarem imóveis para arrendamento. 

Melhoria das Condições Habitacionais: Estimular investimentos na 
manutenção e renovação de imóveis. 

Justiça Fiscal: Assegurar que os custos operacionais sejam devidamente 
reconhecidos e compensados no cálculo fiscal. 

Crescimento Económico Local: Promover a atividade económica em setores 
como construção, reparação e serviços auxiliares. 


02.2 Regionalização da Taxa Turística 


A taxa turística na Região Autónoma da Madeira (RAM) tem como objetivo mitigar os 
impactos do turismo na infraestrutura local e financiar melhorias nos serviços públicos. 
No entanto, a atual gestão municipal desta receita cria disparidades na aplicação e 
alocação dos recursos, dificultando uma resposta uniforme às necessidades regionais. 
Dada a importância estratégica do turismo para toda a Madeira e a necessidade urgente 
de enfrentar o défice habitacional, propõe-se que a competência de gestão da taxa 
turística seja transferida dos municípios para o governo regional. 


Proposta de Reestruturação 


1. Centralização da Competência: 

O A gestão, cobrança e regulamentação da taxa turística passarão a ser 
competência exclusiva do Governo Regional, nomeadamente através da 
Secretaria Regional das Finanças ou entidade designada. 

O Uniformização da taxa em toda a região, mantendo o valor de 2€ por 
noite, até um máximo de sete noites consecutivas. 

2. Finalidade das Receitas: 

O 60% das receitas arrecadadas serão destinadas a projetos de construção e 
reabilitação de habitação social, sob a alçada do Instituto de Habitação da 
Madeira (IHM). 

O 40% das receitas arrecadadas serão equitativamente distribuídas pelos 
municípios, os quais ficam obrigados a utilizar tais fundos em projectos de 
manutenção de infra-estruturas turísticas, conservação do meio-ambiente 
ou conservação do património histórico, cultural e arquitectónico conforme 
definido pela Direcção Regional dos Assuntos Culturais. 

3. Vantagens da Centralização: 

O Equidade Regional: As receitas provenientes do turismo, que beneficiam 
todos os municípios direta ou indiretamente, serão redistribuídas de forma 
a promover o bem-estar de toda a população, especialmente dos mais 
vulneráveis. 

O Eficiência Administrativa: Uma única entidade responsável pela gestão da 
taxa permitirá reduzir redundâncias administrativas e melhorar o 
planeamento financeiro. 

O Impacto Social: Direcionar os fundos para a habitação social promove um 
legado duradouro do setor turístico, vinculando-o ao desenvolvimento 
humano e à redução de desigualdades. 


Execução e Monitorização 
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1. Legislação e Enquadramento Legal: 

O Revisão da legislação para transferir a competência da taxa turística aos 
órgãos regionais. 

O Criação de um fundo dedicado à habitação social, administrado pelo IHM, 
com relatórios anuais de execução publicados para garantir transparência. 

2. Colaboração com os Municípios: 

O Criação de uma comissão consultiva com representantes dos municípios 
para assegurar que as necessidades locais continuam a ser consideradas 
no planeamento regional. 

3. Benefícios para o Turismo: 

O Uma política de comunicação destacará a utilização da taxa para melhorar 
a qualidade de vida dos residentes, reforçando a imagem da Madeira como 
um destino sustentável e socialmente responsável. 


02.3 Revisão da Política de Habitação Social 


A crise habitacional na Madeira tem-se intensificado, com preços de habitação cada vez 
mais elevados, em grande parte impulsionados pela procura de investidores estrangeiros 
e pela escassez de oferta acessível para os residentes locais. Este cenário não só 
dificulta o acesso à habitação para as famílias madeirenses, como também ameaça o 
equilíbrio social e económico da região. Para enfrentar este desafio, é essencial adotar 
medidas estratégicas inspiradas em políticas habitacionais bem-sucedidas 
implementadas em outros países. 


Modelos de habitação pública de referência, como os de Singapura, França e Áustria, 
oferecem soluções práticas e adaptáveis ao contexto madeirense. Estas políticas 
demonstram como estratégias de gestão centralizada, regulação do mercado imobiliário, 
promoção de habitação acessível e criação de cooperativas habitacionais podem 
responder eficazmente às necessidades habitacionais da população local, ao mesmo 
tempo que limitam os efeitos negativos da especulação imobiliária. 


Este documento propõe uma combinação de medidas adaptadas a partir dessas práticas 
internacionais. Desde a criação de uma autoridade central para gerir a habitação pública, 
inspirada no modelo de Singapura, à aplicação de zonamento inclusivo e controlo de 
rendas, como em França, até ao incentivo a cooperativas habitacionais sem fins 
lucrativos, seguindo o exemplo austríaco, estas iniciativas têm como objetivo aumentar a 
oferta de habitação acessível, promover a sustentabilidade e garantir que os 
madeirenses tenham acesso a condições de habitação dignas e estáveis. 


Além disso, são apresentadas recomendações específicas para a realidade da Madeira, 
incluindo restrições à propriedade estrangeira, impostos sobre imóveis vagos e 
incentivos para o desenvolvimento sustentável. A combinação destas medidas, aliada a 
uma implementação estruturada e colaborativa, poderá reverter a tendência atual, 
contribuindo para um mercado habitacional mais equilibrado e inclusivo, que priorize os 
interesses e as necessidades dos residentes locais, assim propõe-se o seguinte: 


Desenvolvimento e Gestão Centralizada de Habitação Pública (Modelo HDB): 


€ Exemplo de Política: O Housing and Development Board (HDB) de Singapura 
desenvolve, constrói e mantém habitação pública. 

€ Recomendação para a Madeira: O IHM deverá ser autoridade central para 
supervisionar o planeamento e a gestão de projetos de habitação acessível, em 
colaboração com os municípios. Esta autoridade poderá adquirir ou expropriar 
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terrenos estrategicamente, desenvolver unidades acessíveis e vendê-las ou 
alugá-las a preços subsidiados aos residentes locais. 


Elegibilidade e Subsídios para Residentes Locais: 


€ Exemplo de Política: Os apartamentos HDB em Singapura estão disponíveis 
apenas para cidadãos de Singapura, com subsídios e empréstimos ajustados aos 
rendimentos. 

€ Recomendação para a Madeira: Restringir a elegibilidade para habitação 
pública aos residentes, que tenham permanecido em território da RAM por 10 
anos consecutivos. Oferecer subsídios baseados no rendimento ou empréstimos a 
juros reduzidos para ajudar famílias de rendimentos médios e baixos a adquirir 
habitação acessível. 


Sistema de Direito de Uso para Manter o Controlo Público: 


€ Exemplo de Política: Singapura vende apartamentos HDB em contratos de 
arrendamento de 99 anos para manter a propriedade estatal dos terrenos. 

€ Recomendação para a Madeira: Adotar um modelo de arrendamento para 
habitação pública, garantindo que o governo mantém a propriedade dos terrenos 
e o efetivo controlo, reduzindo a especulação e as compras por estrangeiros ou 
grupos económicos. 


Zoneamento Inclusivo (Lei SRU): 


€ Exemplo de Política: A lei "Solidariedade e Renovação Urbana" (SRU) exige que 
20-25% da habitação nos municípios seja de habitação acessível, com pecuniária 
para os municípios que não atingem esta meta. 

€ Recomendação para a Madeira: Implementar zoneamento inclusivo, exigindo 
que os promotores de projetos privados dediquem uma percentagem de 20% das 
unidades à habitação acessível ou contribuam para um fundo de investimento em 
habitação pública a ser gerido pelo IHM. Os municípios incapazes de atingir esta 
meta serão alvos de um agravamento fiscal a determinar nos termos da lei. 


Mecanismos de Controlo de Rendas: 


€ Exemplo de Política: A França aplica limites às rendas em áreas de alta 
procura, como Paris. 

€ Recomendação para a Madeira: Introduzir políticas de controlo de rendas nas 
áreas de maior procura, como o Funchal e Caniço, para evitar aumentos 
descontrolados e proteger os residentes locais de deslocamentos. 


Modelo de Habitação Sem Fins Lucrativos: 


€ Exemplo de Política: O setor de habitação social na Áustria é liderado por 
organizações sem fins lucrativos, que constroem e gerem habitação acessível. 

€ Recomendação para a Madeira: Apoiar o desenvolvimento de cooperativas 
habitacionais sem fins lucrativos através de subsídios ou empréstimos a juros 
baixos, e outros incentivos fiscais, permitindo-lhes criar unidades de 
arrendamento acessível para os residentes. 


Habitação Pública para Grupos de Rendimento Diversificados: 
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Exemplo de Política: A habitação pública em Viena destina-se a uma ampla 
gama de grupos de rendimento para evitar estigmatização e promover a mistura 
social. 
Recomendação para a Madeira: Conceber habitação acessível para atrair 
grupos com rendimentos diversificados, garantindo padrões de vida elevados e 
reduzindo a segregação. No que diz respeito a esta resolução a habitação social 
deverá ser disponibilizada ao seguintes escalões de IRS da seguinte forma: 
O 50% destinada a titulares de rendimentos situados nos dois primeiros 
escalões do IRS. 
O 30% destinada a titulares de rendimentos situados entre o terceiro e o 
quarto escalão do IRS. 
O 20% destinada a titulares de rendimentos situados entre o quinto e o sexto 
escalão do IRS. 


02.3.1 Recomendações Adicionais para a Madeira 


1. 


2. 


EA 


4. 


Incentivar a oferta: 
O Isenção de imposto sobre as mais-valias oriundas da venda de habitação, 
se a mesma for detida pelo contribuinte há mais de 10 anos e 
independentemente desta ser habitação própria e permanente. 


Impostos sobre Propriedades Vagas: 

O Introduzir sobretaxa sobre propriedades vagas ou subutilizadas para 
desencorajar a especulação e incentivar os proprietários a arrendar ou 
vender. 

Banco de Terrenos: 

O Criar um banco de terrenos para adquirir e reter terrenos destinados ao 
desenvolvimento de habitação acessível, reduzindo a pressão especulativa 
sobre os preços dos terrenos. 

Incentivos ao Desenvolvimento Sustentável: 

O Oferecer incentivos para que os promotores priorizem projetos 

habitacionais ecológicos e acessíveis. 


